
PARECER Nº   260 , DE 2009
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5967, DE 2008


Através de correspondência endereçada à Comissão de Direitos Humanos desta Casa, o Sr. Antonio De Santanna formula pedido no sentido de ser orientado ou que seja notificada a autoridade competente do controle de sua execução penal, pois entende que o critério de progressão de regime não está correto.


Autuada e protocolada a correspondência, o ilustre Presidente desta Comissão designou-me Relator para oferecer manifestação.


Da leitura dos documentos de fls. 02/05vº, verifica-se que o interessado, após sucessivas condenações, teve a pena unificada em 47 anos, 6 meses e 27 dias, já tendo cumprido 10 anos e 16 dias. Reclama que os benefícios requeridos estão sendo calculados com base na pena restante e não isoladamente, o que no seu entendimento seria o correto.


Inicialmente é preciso consignar que não há nenhum elemento nos autos que indique violação a direitos humanos que pudesse ensejar a intervenção desta Comissão. Verifica-se que o interessado já é assistido pela FUNAP, órgão estatal imbuído da defesa dos presos que não têm condições de contratar um profissional da área da advocacia, e a execução da sua pena é objeto de controle judicial por parte do Juízo da Comarca de Tupã-SP. Aliás, consultando o sítio do Tribunal de Justiça, observei que o Processo de Execução nº 394842 tem regular andamento.


A questão objeto de inconformismo do interessado é de natureza exclusivamente jurisdicional, cabendo ao juízo das execuções penais o controle do cumprimento da pena e observância dos requisitos constitucionais e legais. Portanto, deve o reeducando utilizar os recursos cabíveis.


Aliás, cabe consignar a existência da Súmula nº 715 do Supremo Tribunal Federal (STF): “A PENA UNIFICADA PARA ATENDER AO LIMITE DE TRINTA ANOS DE CUMPRIMENTO, DETERMINADO PELO ART. 75 DO CÓDIGO PENAL, NÃO É CONSIDERADA PARA A CONCESSÃO DE OUTROS BENEFÍCIOS, COMO O LIVRAMENTO CONDICIONAL OU REGIME MAIS FAVORÁVEL DE EXECUÇÃO.”.

Não obstante a manifestação acima e para que não se alegue omissão desta Comissão, ainda que não possa atuar no caso em tela, sugiro o encaminhamento de cópia dos documentos de fls. 02/05vº ao Juízo das Execuções Penais da Comarca de Tupã-SP, processo nº 394.842, para ciência e providências que entender cabíveis em razão de se tratar de matéria que envolve o status libertatis. 


Isto posto, não vislumbrando qualquer indício que possa ensejar a intervenção desta Comissão, principalmente porque a matéria é de natureza jurisdicional, o parecer é no sentido de encaminhar cópia dos documentos de fls. 02/05vº ao Juízo das Execuções Penais da Comarca de Tupã-SP, processo nº 394.842, dando-se ciência ao interessado.

Oportunamente, arquive-se o Processo RGL nº 5967, de 2008.

a) Fernando Capez -  Relator  

Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de cópia dos documentos de fls 2 a 5 e posterior arquivamento

Sala das Comissões, em 19/2/2009

a) José Cândido – Presidente
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